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ADMINISTRATIVO. MILITAR. EX-COMBATENTE. 
REVERSÃO DE PENSÃO. FILHA MAIOR. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. 
DATA DO ÓBITO DO INSTITUIDOR. 

Os benefícios regem-se, ordinariamente, pela legislação vigente 
quando da sua causa legal, em homenagem ao princípio tempus regit actum, que 
indica o estatuto de regência ordinariamente aplicável em matéria de instituição 
e/ou de majoração de benefícios de caráter estatutário. 

A Lei n.º 4.242/63 impôs dois requisitos para a concessão do 
benefício ao ex-combatente, além da participação ativa nas operações de guerra: 
(a) a incapacidade de prover o próprio sustento e (b) não perceber qualquer 
importância dos cofres públicos. Se tais exigências foram feitas ao ex-
combatente, tendo em linha de conta a natureza assistencial do benefício, devem 
ser estendidas aos seus dependentes. 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
decide a Egrégia 4ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, por 
unanimidade, dar provimento à apelação da União, bem como à remessa oficial, 
nos termos do relatório, votos e notas taquigráficas que ficam fazendo parte 
integrante do presente julgado. 

Porto Alegre, 04 de maio de 2016. 
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Documento eletrônico assinado por Desembargador Federal Luís Alberto 
D'Azevedo Aurvalle, Relator , na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 
19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 26 de março de 
2010.  A conferência da autenticidade do documento  está disponível no 
endereço eletrônico http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php, mediante o 
preenchimento do código verificador 8236920v3 e, se solicitado, do código CRC 
FB1086C. 
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Trata-se de ação ordinária na qual a autora pretende a reversão das 
quotas-partes correspondentes aos dois terços da pensão militar instituída pelo 
falecido ex-combatente Flavio Ferreira Jorge, que recebiam Arlene Hilgemberg e 
Sirlene Ferreira Mendes, desde o respectivo falecimento das mesmas, incluindo 
as parcelas vencidas desde a cessação do pagamento das quotas. Alegou a Autora 
que recebe pensão militar instituída pelo falecido Flavio - óbito em 25.07.1952 -, 
na proporção de um terço, por conta do artigo 30 da Lei n. 4.242/1963. 
Mencionou que a pensão foi deferida à viúva Mathilde Ziegmann Ferreira Jorge 
e, quando a mesma veio a óbito e, 11.10.2001, o benefício foi revertido às duas 
filhas do combatente e irmãs da Autora, na proporção de 50% para cada. Neste 
momento, a Autora teve que optar entre a aposentadoria que percebe pelo Paraná 
Previdência e a pensão e, optando pela primeira opção, cedeu sua quota-parte de 
um terço às duas irmãs. Apontou que ingressou com demanda visando obter sua 
quota-parte da pensão, tendo sido proferida sentença de improcedência nos autos 
2008.70.09.002732-3. No entanto, a sentença foi reformada pelo Egrégio TRF4 e 
confirmada pelo STJ, no sentido de julgar procedente a pretensão da Autora. 
Efetivado o cumprimento da sentença pela União, as demais beneficiárias Arlene 
e Sirlene vieram a falecer, em 02.03.2013 e 12.03.2013 respectivamente. Assim, 
formulou pedido administrativo pleiteando o recebimento integral da pensão, o 
que foi indeferido pela Administração Militar, fundamentando-se no fato de que 
não há previsão legal de transferência no art. 30 da Lei 4.242. Alegou, todavia, 
que seu direito à pensão surgiu com o falecimento do pai, não podendo a lei nova 
restringir o direito adquirido em questão e ainda, que a Lei 3.765/1960 que vigia 
à época, admitia que filhas maiores, independentemente da sua idade, fossem 
consideradas pensionistas do ex-combatente e fossem contempladas com a 
reversão da pensão integral, sendo que o direito da filha de ser titular era 
adquirido no momento da morte do pai. 

 
A sentença julgou procedente a ação para condenar a União a 

transferir à Autora a titularidade das cotas-partes recebidas por Sirlene Ferreira 
Mendes e Arlene Hilgemberg no benefício de pensão de ex-combatente instituída 
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por Flávio Ferreira Jorge, na proporção de dois terços do benefício, bem como ao 
pagamento das parcelas devidas desde o óbito das irmãs, em 12 de março de 
2013 e dois de março de 2013. Condenou a parte ré ao pagamento dos honorários 
advocatícios, arbitrados em 10% sobre  o valor da condenação, nos termos do art. 
20, § 4º do CPC. 

 
Apela a União aduzindo que desde  a  edição  da  Lei  nº  4.242,  de  

17.7.63,  em  seu art. 30, visava o legislador, ao conceder pensão especial ao ex-
combatente, amparar  aqueles  que,  tendo  participado  diretamente  de  
operações  bélicas durante  a  guerra,  estavam  incapacitados,  sem  poder  
prover  os  próprios meios  de  subsistência,  não  tendo  como  se  manter  e  nem  
como  manter  a família,  ou deixá-la  amparada  no  caso  de sua  morte,  e  que  
não  percebiam qualquer importância dos cofres públicos. Mencionou que o 
fundamento da negativa do  requerimento  administrativo  da  reversão  da  
pensão foi  o disposto  no  art.  30  da  Lei  n.º  4.242/63,  que  prevê  a  
impossibilidade  de acumulação  do  beneficio  pensão  com  os  rendimentos  
dos  cofres  públicos informados pela parte autora, bem como não pode  a  
pensão  de  ex-combante  ser  ser revertida de uma beneficiária para outra. 

 
Com contrarrazões, vieram os autos a esta Corte. 
 
É o relatório. 
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Inicialmente, cumpre observar-se que em face da nova redação do 

art. 475 do CPC, imprimida pela Lei 10.352, publicada no D.O.U de 27-12-2001 
(e em vigor três meses após), o duplo grau obrigatório a que estão sujeitas as 
sentenças proferidas contra a União, o Estado, o Município e autarquias federais 
somente não terá lugar quando se puder, de pronto, apurar que a condenação ou a 
controvérsia jurídica for de valor inferior a 60 (sessenta) salários mínimos. 
Conheço da remessa oficial. 

 
Cuida-se de ação na qual a parte autora pretende a reversão de cota-

parte de pensão militar de ex-combatente da Segunda Guerra mundial. 
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Consoante se depreende da análise dos autos, tendo o militar ex-
combatente falecido em 23 de julho de 1952 (evento 1 - outros 7), inexistia 
legislação própria vigente à época. 

 
Todavia, isso não quer dizer que a concessão, diante dessa ausência 

normativa, não se faz possível. Isso porque o deferimento teria lugar, mas 
somente a partir do advento dos atos normativos que vieram regular a matéria, o 
que veio a ocorrer com as Leis 4.242/63 e 3.765/60, esta última por remissão e 
mediante o cumprimento dos requisitos ali exigidos. 

 
É dizer, não seria possível a concessão desde o óbito, mas sim, 

desde que protocolado o pleito perante a Administração, após o advento das leis 
que introduziram a tutela ora reclamada. 

 
No caso, administrativamente aplicou-se o disposto no artigo 30 da 

Lei 4.242, para concessão da pensão à viúva e, posteriormente, a Lei 3.765/1960 
- vigente à época do falecimento da viúva - para o repasse às herdeiras (evento 1 
- outros 7). Assim, passo a fazer um retrospecto da legislação de regência da 
matéria. 

 
A Lei n. 3.765/60, que dispõe sobre as Pensões Militares, 

estabeleceu a ordem de preferência e forma de habilitação dos beneficiários à 
pensão por morte: 

 
Art. 7º A pensão militar defere-se na seguinte ordem: 
I - à viúva; 
II - aos filhos de qualquer condição, exclusive os maiores do sexo masculino, 
que não sejam interditos ou inválidos; 
III - aos netos, órfãos de pai e mãe, nas condições estipuladas para os filhos; 
IV - à mãe viúva, solteira ou desquitada, e ao pai inválido ou interdito; 
V - às irmãs germanas e consangüíneas, solteiras, viúvas ou desquitadas, bem 
como aos irmãos menores mantidos pelo contribuinte, ou maiores interditos ou 
inválidos; 
VI - ao beneficiário instituído, desde que viva na dependência do militar e não 
seja do sexo masculino e maior de 21 (vinte e um) anos, salvo se fôr interdito 
ou inválido permanentemente. 
§ 1º A viúva não terá direito à pensão militar se, por sentença passada em 
julgado, houver sido considerada cônjuge culpado, ou se, no desquite amigável 
ou litigioso, não lhe foi assegurada qualquer pensão ou amparo pelo marido. 
§ 2º A invalidez do filho, neto, irmão, pai, bem como do beneficiário instituído 
comprovar-se-á em inspeção de saúde realizada por junta médica militar ou do 
Serviço Público Federal, e só dará direito à pensão quando não disponham de 
meios para prover a própria subsistência. 
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Por sua vez, a Lei n. 4.242/63, concedeu aos ex-combatentes da 
Segunda Guerra Mundial, que não pudessem prover os próprios meio de 
subsistência a mesma pensão estipulada na Lei n. 3.765/60: 

 
Art. 30. É concedida aos ex-combatentes da Segunda Guerra Mundial, da FEB, 
da FAB e da Marinha, que participaram ativamente das operações de guerra e 
se encontram incapacitados, sem poder prover os próprios meios de 
subsistência e não percebem qualquer importância dos cofres públicos, bem 
como a seus herdeiros, pensão igual à estipulada no art. 26 da Lei n.º 3.765, de 
4 de maio de 1960. (Grifei) 
Parágrafo único. Na concessão da pensão, observar-se-á o disposto nos arts. 
30 e 31 da mesma Lei nº 3.765, de 1960. 
 
Os artigos 26, 30 e 31 da Lei nº. 3.765/60, dispõe: 
 
Art. 26. Os veteranos da campanha do Uruguai e Paraguai, bem como suas 
viúvas e filhas, beneficiados com a pensão especial instituída pelo Decreto-lei 
nº 1.544, de 25 de agôsto de 1939, e pelo art. 30 da Lei nº 488, de 15 de 
novembro de 1948,e os veteranos da revolução acreana, beneficiados com a 
pensão vitalícia e intransferível instituída pela Lei nº 380, de 10 de setembro de 
1948, passam a perceber a pensão correspondente a deixada por um 2º 
sargento, na forma do art. 15 desta lei.(Vide Decreto nº 4.307, de 2002) 
(...) 
 
Art 30. A pensão militar será sempre atualizada pela tabela de vencimentos que 
estiver em vigor, inclusive quanto aos beneficiários dos contribuintes falecidos 
antes da vigência desta lei. 
 
§ 1º O cálculo para a atualização tomará sempre por base a pensão tronco 
deixada pelo contribuinte, e não as importâncias percebidas pelos beneficiários 
em pensões subdivididas e majoradas ou acrescidas por abono. 
§ 2º Em relação aos beneficiários dos contribuintes já falecidos, a nova pensão 
substituirá o montepio e o meio-sôldo, ou a pensão especial, não podendo, 
porém, nenhum beneficiário passar a perceber pensão inferior à que lhe vem 
sendo paga. 
 
Art. 31. O processo e o pagamento da pensão militar, inclusive os casos de 
reversão e melhoria, são da competência dos ministérios a que pertencerem os 
contribuintes,devendo ser submetidas ao Tribunal de Contas as respectivas 
concessões, para julgamentoda sua legalidade. 
§ 1º Para o caso das pensionistas que, na data, da publicação desta lei, já 
estejam percebendo suas pensões pelo Ministério da Fazenda, o processo e o 
pagamento nos casosde reversão e melhoria continuam sendo da competência 
do mesmo ministério. 
§ 2º O julgamento da legalidade da concessão, pelo Tribunal de Contas, 
importará no registro automático da respectiva despesa e no reconhecimento 
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do direito dos beneficiários ao recebimento, por exercícios findos, das 
mensalidades relativas aexercícios anteriores, na forma do artigo 29 desta lei. 
 
A Lei n.º 4.242/63 impôs como requisitos para a concessão do 

benefício ao ex-combatente, além da participação ativa nas operações de guerra, 
(a) a incapacidade de prover o próprio sustento e (b) a não percepção de qualquer 
importância dos cofres públicos. Se tais exigências foram feitas ao ex-militar 
para fazer jus à pensão especial, é de se concluir, em interpretação teleológica, 
considerando as razões pelas quais essa espécie de benefício foi criada (caráter 
assistencial), que também valham para os seus "herdeiros" ou dependentes, pois a 
Lei n.º 4.242/63 não criou um benefício autônomo para eles. Vale dizer, para que 
o herdeiro recebesse o benefício, primeiro este deveria ter sido concedido ao ex-
combatente, o qual, repise-se, teria que comprovar sua incapacidade, a falta de 
meios próprios para prover sua subsistência e, ainda, a não percepção de qualquer 
importância dos cofres públicos. 

 
Ilustram tal entendimento: 
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EX-COMBATENTE. PENSÃO. REVERSÃO. FILHAS 
MAIORES DE 21 ANOS DE IDADE E VÁLIDAS. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO DA IMPOSSIBILIDADE DE PROVIMENTO DO PRÓPRIO 
SUSTENTO E QUE NÃO PERCEBEM QUALQUER IMPORTÂNCIA DOS 
COFRES PÚBLICOS. ART. 30 DA LEI 4.242/63. ÓBITO DO INSTITUIDOR 
OCORRIDO ENTRE 05.10.1988 E 04.07.1990. PENSÃO ESPECIAL DE QUE 
TRATA O ART. 53, II, DO ADCT. REGIME MISTO DE REVERSÃO COM 
BASE NA CONJUGAÇÃO DAS LEIS N. 3.765/60 E 4.242/63. 
POSSIBILIDADE. 
I - No julgamento dos Embargos de Divergência n. 1.350.052/PE, a Primeira 
Seção desta Corte firmou orientação segundo a qual os requisitos de 
incapacidade e impossibilidade de provimento do próprio sustento, 
estabelecidos pelo art. 30 da Lei n. 4.242/63, também devem ser preenchidos 
pelos herdeiros do ex-combatente para fins de percepção de pensão por morte. 
II - Ainda restou assentado que, quando o óbito do instituidor tiver ocorrido 
entre 05.10.1988 e 04.07.1990, em razão da impossibilidade de se aplicar as 
restrições contidas na Lei n. 8.059/90, a concessão da pensão especial 
equivalente à deixada por segundo-tenente das Forças Armadas deve observar 
um regime misto de reversão, com base na conjugação das Leis n. 3.765/60 e 
4.242/63 e no art. 53, II, do ADCT. 
III - Na hipótese dos autos, a Corte regional manteve condenação para que a 
União pague as cotas-parte da pensão especial em favor das Agravantes sem 
aferir se preenchiam ou não os requisitos constantes do art. 30 da Lei n. 
4.242/63, razão pela qual o Recurso Especial foi provido para determinar o 
retorno dos autos à origem. 
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IV - Os Agravantes não apresentam, no regimental, argumentos suficientes 
para desconstituir a decisão agravada. 
V - Agravo Regimental improvido. 
(STJ, 1ª Turma, AgRg no REsp 1380805/PE, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, julgado em 09/06/2015, DJe 17/06/2015 - grifei) 
 
ADMINISTRATIVO. EX-COMBATENTE. PENSÃO. FILHAS MAIORES E 
CAPAZES. ACÓRDÃO QUE ASSENTA NÃO TER A PARTE AUTORA 
COMPROVADO OS REQUISITOS DO ART. 30 DA LEI 4.242/1963. SÚMULA 
7/STJ. 
1. Trata-se, na origem, de Ação Ordinária em face da União objetivando a 
concessão de pensão especial de ex-combatente, por reversão do benefício 
inicialmente concedida à sua genitora. 
2. Na hipótese dos autos, o falecimento do ex-combatente ocorreu em 
28.3.1981, na vigência das Leis 4.242/1963 e 3.765/1960. 
3. Nos termos do art. 30 da Lei 4.242/1963, são requisitos para o pagamento da 
pensão especial de ex-combatente: 1) ser o ex-militar integrante da FEB, da 
FAB ou da Marinha; 2) ter efetivamente participado de operações de guerra; 
3) encontrar-se o ex-militar, ou seus dependentes, incapacitados, sem poder 
prover os próprios meios de subsistência; e 4) não perceber qualquer 
importância dos cofres públicos. Tais requisitos estendem-se também aos 
dependentes, que devem provar o seu preenchimento. A propósito: AgRg no Ag 
1.429.793/PE, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 2.8.2012 
4. Assim, não é possível ao STJ, em Recurso Especial, averiguar a 
incapacidade ou impossibilidade de sustento próprio por parte dos dependentes 
do ex-combatente, para fins de reversão do direito de receber pensão especial. 
Isso porque tal conclusão demandaria, necessariamente, o revolvimento do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado na instância especial, nos 
termos do Enunciado 7 da Súmula deste Tribunal Superior. Precedentes do 
STJ. 
5. Recurso Especial não provido. 
(STJ, 2ª Turma, REsp 1526629/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
julgado em 09/06/2015, DJe 30/06/2015 - grifei) 
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO ESPECIAL DE EX-
COMBATENTE. ÓBITO EM 22.6.1983. REVERSÃO A FILHA MAIOR E 
CAPAZ. LEIS NS. 3.765/1960 E 4.242/1963. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS 
ESPECÍFICOS DO ART. 30 DA LEI N. 4.242/1963. 
1. É firme a jurisprudência no sentido de que o direito à pensão de ex-
combatente deve ser regido pela lei vigente à época do falecimento do 
instituidor. Precedentes. 
2. No caso, o pai da agravante faleceu quando ainda vigiam as Leis ns. 
3.765/1960 e 4.242/1963. 
3. O art. 30 da Lei n. 4.242/63, ao instituir a pensão de Segundo-Sargento, 
trouxe requisitos específicos - prova de que os ex-combatentes encontravam-se 
"incapacitados, sem poder prover os próprios meios de subsistência", e que não 
percebiam "qualquer importância dos cofres públicos" -, o que acentua a 
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natureza assistencial desse benefício, que deverá ser preenchido não apenas 
pelo ex-combatente, mas também por seus dependentes. Precedentes: AgRg no 
REsp 1.073.262/SC, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 
2.8.2010; AgRg no REsp 1.363.082/ES, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 9.5.2013; AgRg nos EDcl no REsp 1.362.118/PE, Rel. Min. Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 28.6.2013; AgRg no AREsp 246.980/PE, Rel. Min. 
Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 27.8.2013, DJe 4.9.2013. 
4. Na hipótese, as instâncias ordinárias, soberanas na análise das provas dos 
autos, consignaram que a recorrente já recebe importância paga pelos cofres 
públicos, não preenchendo os requisitos legais para percepção da pensão 
especial de ex-combatente por reversão. 
5. Assim, o acórdão impugnado encontra-se no sentido da jurisprudência desta 
Corte. Aplicação da súmula 83/STJ. 
Agravo Regimental improvido. 
(STJ, 2ª Turma, AgRg no AREsp 353.705/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, julgado em 17/10/2013, DJe 25/10/2013 - grifei) 
 
Em 1967 houve a edição da Lei nº. 5.315, de 12/09/67, dispondo 

sobre os ex-combatentes da 2ª Guerra Muncial e sobre a figura do ex-combatente 
de litoral, nos seguintes termos: 

 
Art. 1º Considera-se ex-combatente, para efeito da aplicação do artigo 178 da 
Constituição do Brasil, todo aquêle que tenha participado efetivamente de 
operações bélicas, na Segunda Guerra Mundial, como integrante da Fôrça do 
Exército, da Fôrça Expedicionária Brasileira, da Fôrça Aérea Brasileira, da 
Marinha de Guerra e da Marinha Mercante, e que, no caso de militar, haja 
sido licenciado do serviço ativo e com isso retornado à vida civil 
definitivamente. 
§ 1º A prova da participação efetiva em operações bélicas será fornecida ao 
interessado pelos Ministérios Militares. 
§ 2º Além da fornecida pelos Ministérios Militares, constituem, também, dados 
de informação para fazer prova de ter tomado parte efetiva em operações 
bélicas: 
a) no Exército: 
I - o diploma da Medalha de Campanha ou o certificado de ter serviço no 
Teatro de Operações da Itália, para o componente da Fôrça Expedicionária 
Brasileira; 
II - o certificado de que tenha participado efetivamente em missões de 
vigilância e segurança do litoral, como integrante da guarnição de ilhas 
oceânicas ou de unidades que se deslocaram de suas sedes para o cumprimento 
daquelas missões. 
b) na Aeronáutica: 
I - o diploma da Medalha de Campanha da Itália, para o seu portador, ou o 
diploma da Cruz de Aviação, para os tripulantes de aeronaves engajados em 
missões de patrulha; 
c) na Marinha de Guerra e Marinha Mercante: 
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I - o diploma de uma das Medalhas Navais do Mérito de Guerra, para o seu 
portador, desde que tenha sido tripulante de navio de guerra ou mercante, 
atacados por inimigos ou destruídos por acidente, ou que tenha participado de 
comboio de transporte de tropas ou de abastecimentos, ou de missões de 
patrulha; 
II - o diploma da Medalha de Campanha de Fôrça Expedicionária Brasileira; 
III - o certificado de que tenha participado efetivamente em missões de 
vigilância e segurança como integrante da guarnição de ilhas oceânicas; 
IV - o certificado de ter participado das operações especificadas nos itens I e II, 
alínea c , § 2º, do presente artigo; 
d) certidão fornecida pelo respectivo Ministério Militar ao ex-combatente 
integrante de tropa transportada em navios escoltados por navios de guerra. 
§ 3º A prova de ter servido em Zona de Guerra não autoriza o gôzo das 
vantagens previstas nesta Lei, ressalvado o preceituado no art. 177, § 1º, da 
Constituição do Brasil de 1967,e o disposto no § 2º do art. 1º desta Lei. 
 
Já em 1978 houve a edição da Lei nº. 6.592, de 21/11/78, que assim dispôs: 
 
Art. 1º - Ao ex-combatente, assim considerado pela Lei nº 5.315, de 12 de 
setembro de 1967, julgado, ou que venha a ser julgado, incapacitado 
definitivamente, por Junta Militar de Saúde, e necessitado, será concedida, 
mediante decreto do Poder Executivo, pensão especial equivalente ao valor de 
duas vezes o maior salário-mínimo vigente no país, desde que não faça jus a 
outras vantagens pecuniárias previstas na legislação que ampara ex-
combatentes. (Grifei e sublinhei) 
§ 1º - Considera-se necessitado, para os fins desta Lei, o ex-combatente cuja 
situação econômica comprometa o atendimento às necessidades mínimas de 
sustento próprio e da família. (Grifei) 
§ 2º - A condição a que se refere o parágrafo anterior será constatada mediante 
sindicância a cargo do Ministério Militar a que estiver vinculado o ex-
combatente. 
 
Art. 2º - A pensão especial de que trata esta Lei é intransferível e inacumulável 
com quaisquer rendimentos recebidos dos cofres públicos, inclusive pensão 
previdenciária, ressalvado o direito de opção. (Revogado pela Lei nº 7.424, de 
1985) (Grifei e sublinhei) 
 
Art. 3º - Qualquer Organização Militar que tomar conhecimento da existência 
de ex-combatente nas condições estabelecidas no artigo 1º, providenciará seja 
ele submetido à inspeção de saúde e à sindicância a que se refere o § 2º do 
referido artigo 1º. 
Parágrafo único - As providências referidas neste artigo poderão ser 
requeridas pelo próprio ex-combatente. 
 
Art. 4º - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei serão atendidas 
à conta da dotação orçamentária de Encargos Previdenciários da União - 
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Recursos sob a supervisão do Ministério da Fazenda, destinada ao pagamento 
de pensionistas. 
 
Em 1985 entrou em vigor a Lei nº. 7.424, de 17/12/85, que assim 

tratou da matéria: 
 
Art. 1º - A pensão especial de que trata a Lei nº 6.592, de 17 de novembro de 
1978, é inacumulável com quaisquer rendimentos recebidos dos cofres 
públicos, exceto os benefícios previdenciários, ressalvado o direito de opção. 
(Grifei) 
 
Art. 2º - Em caso de falecimento de ex-combatente amparado pela Lei nº 6.592, 
de 17 de novembro de 1978, a pensão especial será transferida na seguinte 
ordem: 
I - à viúva; 
II - aos filhos menores de qualquer condição ou interditos ou inválidos. (Grifei) 
§ 1º - O processamento e a transferência da pensão especial serão efetuados de 
conformidade com as disposições da Lei nº 3.765, de 4 de maio de 1960, que 
dispõe sobre as Pensões Militares. 
§ 2º - Os beneficiários previstos nos incisos I e II deste artigo devem 
comprovar, para fazerem jus à pensão especial, que viviam sob a dependência 
econômica e sob o mesmo teto do ex-combatente e que não recebem 
remuneração. 
 
Art. 3º - Aplica-se o disposto no artigo anterior, a partir da data de entrada em 
vigor desta Lei, aos beneficiários do ex-combatente falecido, que já se 
encontrava percebendo a pensão especial referida no art. 1º da Lei nº 6.592, de 
17 de novembro de 1978. 
 
Art. 4º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de 
Encargos Previdenciários da União - Recursos sob a Supervisão do Ministério 
da Fazenda. 
 
Com o advento da Constituição Federal de 1988 o benefício foi 

aprimorado, passando a pensão a ser devida em igualdade a de um Segundo 
Tenente das Forças Armadas (inciso II do art. 53 do ADCT) aos dependentes do 
ex-combatente (viúvas e/ou filhos menores ou inválidos), nos seguintes termos: 

 
TÍTULO X 
ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 
Art. 53. Ao ex-combatente que tenha efetivamente participado de operações 
bélicas durante aSegunda Guerra Mundial, nos termos da Lei nº 5.315, de 12 
de setembro de 1967, serãoassegurados os seguintes direitos: 
I - aproveitamento no serviço público, sem a exigência de concurso, com 
estabilidade; 
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II - pensão especial correspondente à deixada por segundo-tenente das Forças 
Armadas, que poderá ser requerida a qualquer tempo, sendo inacumulável com 
quaisquer rendimentos recebidos dos cofres públicos, exceto os benefícios 
previdenciários, ressalvado o direito de opção; 
III - em caso de morte, pensão à viúva ou companheira ou dependente, de 
forma proporcional, de valor igual à do inciso anterior;  
IV - assistência médica, hospitalar e educacional gratuita, extensiva aos 
dependentes; 
V - aposentadoria com proventos integrais aos vinte e cinco anos de 
serviçoefetivo, em qualquer regime jurídico; 
VI - prioridade na aquisição da casa própria, para os que não a possuam ou 
para suasviúvas ou companheiras. 
Parágrafo único. A concessão da pensão especial do inciso II substitui, para 
todos os efeitos legais, qualquer outra pensão já concedida ao ex-combatente. 
 
A seguir veio a lume a Lei n. 8.059/90, que dispõe sobre a pensão 

especial devida aos ex-combatentes da Segunda Guerra Mundial e a seus 
dependentes, revogando expressamente o art. 30 da Lei n. 4.242/63: 

 
Art. 17. Os pensionistas beneficiados pelo art. 30 da Lei nº 4.242, de 17 de 
julho de 1963, que não se enquadrarem entre os beneficiários da pensão 
especial de que trata esta lei, continuarão a receber os benefícios assegurados 
pelo citado artigo, até que se extingam pela perda do direito, sendo vedada sua 
transmissão, assim por reversão como por transferência. (...) 
 
Art. 25. Revogam-se o art. 30 da Lei nº 4.242, de 17 de julho de 1963, a Lei nº 
6.592, de 17 de novembro de 1978, a Lei nº 7.424, de 17 de dezembro de 1985, 
e demais disposições em contrário. 
 
A referida Lei n. 8.059/90, ainda dispõe: 
 
Art. 1º Esta lei regula a pensão especial devida a quem tenha participado de 
operações bélicas durante a Segunda Guerra Mundial, nos termos da Lei nº 
5.315, de 12 de setembro de 1967, e aos respectivos dependentes (Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, art. 53, II e III). 
 
Art. 2º Para os efeitos desta lei, considera-se: 
 
I - pensão especial o benefício pecuniário pago mensalmente ao ex-combatente 
ou, em caso de falecimento, a seus dependentes; 
II - pensionista especial o ex-combatente ou dependentes, que percebam pensão 
especial; 
III - pensão-tronco a pensão especial integral; 
IV - cota-parte cada parcela resultante da participação da pensão-tronco entre 
dependentes; 
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V - viúva a mulher com quem o ex-combatente estava casado quando falecera, e 
que não voltou a casar-se; 
VI - ex-esposa a pessoa de quem o ex-combatente tenha-se divorciado, 
desquitado ou separado por sentença transitada em julgado; 
VII - companheira que tenha filho comum com o ex-combatente ou com ele viva 
no mínimo há cinco anos, em união estável; 
VIII - concessão originária a relativa ao ex-combatente; 
IX - reversão a concessão da pensão especial aos dependentes do ex-
combatente, por ocasião de seu óbito. 
 
Art. 3º A pensão especial corresponderá à pensão militar deixada por segundo-
tenente das Forças Armadas. (...) 
 
Art. 5º Consideram-se dependentes do ex-combatente para fins desta lei: 
I - a viúva; 
II - a companheira; 
III - o filho e a filha de qualquer condição, solteiros, menores de 21 anos ou 
inválidos; 
IV - o pai e a mãe inválidos; e 
V - o irmão e a irmã, solteiros, menores de 21 anos ou inválidos. 
Parágrafo único. Os dependentes de que tratam os incisos IV e V só terão 
direito à pensão se viviam sob a dependência econômica do ex-combatente, por 
ocasião de seu óbito. 
 
Art. 6º A pensão especial é devida ao ex-combatente e somente em caso de sua 
morte será revertida aos dependentes. 
Parágrafo único. Na reversão, a pensão será dividida entre o conjunto dos 
dependentes habilitáveis (art. 5º, I a V), em cotas-partes iguais. 
(...) 
 
Art. 14. A cota-parte da pensão dos dependentes se extingue: 
I - pela morte do pensionista; 
II - pelo casamento do pensionista; 
III - para o filho, filha, irmão e irmã, quando, não sendo inválidos, completam 
21 anos de idade; 
IV - para o pensionista inválido, pela cessação da invalidez. 
 
A Lei n. 8.216/91 modificou a Lei n. 3.765/60, que passou a ter a 

seguinte redação desde então: 
 
Art. 7º A pensão Militar, é deferida em processo de habilitação, tomando-se por 
base a declaração de beneficiários preenchida em vida pelo contribuinte, na 
ordem de prioridades e condições a seguir: (Redação dada pela Lei nº 8.216, 
de 1991) (Revogado pela Lei nº 8.237, de 1991) (Vide Medida provisória nº 
2215-10, de 31.8.2001) 
I - primeira ordem de prioridade - viúva ou viúvo; companheira ou 
companheiro; filhas solteiras e filhos menores de 21 anos ou, quando 
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estudantes, menores de 24 anos; (Redação dada pela Lei nº 8.216, de 1991) 
(Revogado pela Lei nº 8.237, de 1991) 
II - segunda ordem de prioridade - pais, ainda que adotivos que comprovem 
dependência econômica do contribuinte; (Redação dada pela Lei nº 8.216, de 
1991) (Revogado pela Lei nº 8.237, de 1991) 
III - terceira ordem de prioridade - a pessoa designada, mediante declaração 
escrita do contribuinte e que viva sob a dependência econômica deste, quando 
menor de vinte e um ou maior de sessenta anos. (Redação dada pela Lei nº 
8.216, de 1991) (Revogado pela Lei nº 8.237, de 1991) 
Parágrafo único. Os beneficiários de que trata este artigo, quando interditos ou 
inválidos, ou, ainda, acometidos de enfermidade grave, que os impeça de 
prover a própria subsistência, julgados por junta de saúde militar, poderão 
habilitar-se à pensão, independentemente dos limites de idade." (Revogado pela 
Lei nº 8.237, de 1991) 
 
Art. 8º O beneficiário a que se refere o item VI do artigo anterior poderá ser 
instituído a qualquer tempo, mediante declaração na conformidade do Capítulo 
III desta lei ou testamento feito de acôrdo com a lei civil, mas só gozará de 
direito à pensão militar se não houver beneficiário legítimo. (Revogado pela 
Lei nº 8.216, de 1991) (Vide Medida provisória nº 2215-10, de 31.8.2001) 
 
Art. 9º A habilitação dos beneficiários obedecerá, à ordem de preferência 
estabelecida no art. 7º desta lei. 
§ 1º O beneficiário será habilitado com a pensão integral; no caso de mais de 
um com a mesma precedência, a pensão será repartida igualmente entre êles, 
ressalvadas as hipóteses dos §§ 2º e 3º seguintes. 
§ 2º Quando o contribuinte, além da viúva, deixar filhos do matrimônio 
anterior ou de outro leito, metade da pensão respectiva pertencerá à viúva, 
sendo a outra metade distribuída igualmente entre os filhos habilitados na 
conformidade desta lei. 
§ 3º Se houver, também, filhos do contribuinte com a viúva ou fora do 
matrimônio reconhecidos êstes na forma da Lei nº 883, de 21 de outubro de 
1949 metade da pensão será dividida entre todos os filhos, adicionando-se à 
metade da viúva as cotas-partes dos seus filhos. 
§ 4º Se o contribuinte deixar pai inválido e mãe que vivam separados, a pensão 
será dividida igualmente entre ambos. 
 
Posteriormente, a Lei n. 8.237/91, revogou alguns dos dispositivos 

acima transcritos. 
 
De acordo com o Superior Tribunal de Justiça a lei aplicável às 

pensões de ex-combatentes (inclusive aos pedidos de reversão) é aquela vigente 
na data do óbito do instituidor: 

 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
MILITAR. PENSÃO POR MORTE. REVERSÃO DO DIREITO. FILHA MAIOR. 
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POSSIBILIDADE. ARTIGO 7º, INCISO II, DA LEI Nº 3.765/60. LEI DE 
REGÊNCIA NA DATA DO ÓBITO. PRECEDENTES. 1. Esta Corte Superior de 
Justiça firmou já entendimento de que a lei aplicável à pensão é aquela que 
estava em vigor por ocasião da morte do instituidor do benefício (Súmula do 
STJ, Enunciado nº 340). 2. O artigo 7º, inciso II, da Lei nº 3.765/60 garante o 
recebimento da pensão militar somente às filhas "de qualquer condição", 
excluindo os filhos maiores de idade que não sejam interditos ou inválidos. 
Precedentes. 3. Equipara-se à condição de filha a enteada criada e mantida 
pelo militar, instituidor da pensão, o qual, a despeito da ausência de laços 
sanguíneos, dispensou-lhe o mesmo tratamento que se dá a filho biológico 
(artigo 7º, inciso II, da Lei nº 3.765/60 combinado com o artigo 50, parágrafo 
2º, Lei nº 6.880/80). Precedentes. 4. Agravos regimentais improvidos. (AGRESP 
201000738562, HAMILTON CARVALHIDO, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE 
DATA:02/09/2010.) 
 
Como o ex-combatente faleceu em 23 de julho de 1952 (evento 1 - 

outros 7), aplica-se o disposto nas Leis 3.765/60, 4.242/63, de modo que restaria 
caracterizado o direito, em princípio, de concessão da pensão, apesar de as 
pensionistas terem falecidos em 02-03-2013 e 12-03-2013 (evento 1 - certidão 
óbito 5 e 6). 

 
Contudo, o STJ sedimentou entendimento de que os herdeiros de 

ex-combatentes, para obterem direito ao benefício com base no art. 30 da Lei nº. 
4.242/63, devem comprovar que se encontram incapacitados, sem poder prover 
os próprios meios de subsistência, além de não perceberem qualquer outra 
importância dos cofres públicos: 

 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EX-COMBATENTE. FILHAS MAIORES E 
CAPAZES. PENSÃO DE SEGUNDO-SARGENTO DAS FORÇAS ARMADAS. 
LEIS 3.765/60 E 4.242/63. DIREITO. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. 'A pensão deixada por ex-combatente é regida pelas normas vigentes na data 
do óbito de seu instituidor, não por aquelas aplicáveis à época do falecimento 
da viúva que recebia os proventos' (AI-AgR 499.377/RJ, Rel. Min. ELLEN 
GRACIE, STF, Segunda Turma, DJ 3/2/06). 
2. Tendo o ex-militar falecido em 24/1/82, antes da promulgação da 
Constituição Federal de 1988, não há falar no eventual direito à pensão 
especial instituída pelo art. 53, II, do ADCT, devendo ser aplicável, no que 
couber, a legislação vigente ao tempo do óbito, ou seja, as Leis 3.765/60 e 
4.242/63. 
3. São requisitos para o pagamento da pensão especial de ex-combatente 
previsto no art. 30 da Lei 4.242/63: 1º) ser o ex-militar integrante da FEB, da 
FAB ou da Marinha; 2º) ter efetivamente participado de operações de guerra; 
3º) encontrar-se o ex-militar, ou seus dependentes, incapacitados, sem poder 
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prover os próprios meios de subsistência; e 4º) não perceber nenhuma 
importância dos cofres públicos. 
4. 'Os requisitos específicos previstos no art. 30 da Lei 4.242/63 acentuam a 
natureza assistencial da pensão especial de Segundo-Sargento, que devem ser 
preenchidos não apenas pelo ex-combatente, mas também por seus 
dependentes' (AgRg no Ag 1.406.330/RN, de minha relatoria, Primeira Turma, 
DJe 15/8/11). 
5. No caso, os três primeiros requisitos legais não foram preenchidos, uma vez 
que o falecido ex-militar não integrou a FEB, mas guarnição do Exército 
localizada no litoral brasileiro, e não há nos autos notícia de que as 
autoras/agravadas encontram-se incapacitadas, sem poder prover os próprios 
meios de subsistência. 
6. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no Ag 1429793/PE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/06/2012, DJe 02/08/2012) 
 
ADMINISTRATIVO. PENSÃO DE EX-COMBATENTE. LEI APLICÁVEL. 
VIGÊNCIA À ÉPOCA DO FALECIMENTO. ART. 30 DA LEI 4.242/1963. 
DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. REQUISITO NÃO COMPROVADO. 
1. Considerando a data do óbito do ex-combatente, a sistemática da concessão 
da pensão especial será regida pela Lei 4.242/63, combinada com a Lei 
3.765/60, na hipótese do falecimento ter se dado antes da Constituição da 
República de 1988, na qual, em linhas gerais, estipula a concessão de pensão 
especial, equivalente à graduação de Segundo Sargento, de forma vitalícia, aos 
herdeiros do ex-combatente, incluída as filhas maiores de 21 anos e válidas, 
desde que comprovem a condição de incapacidade e impossibilidade de 
sustento próprio. Precedentes. 
2. No caso dos autos, trata-se de filha maior, não inválida, de ex-combatente 
falecido em 23 de dezembro de 1984, razão pela qual a questão da reversão da 
pensão especial, anteriormente concedida à sua genitora, deve se ater ao 
disposto na Lei 4.242/63, combinada com a Lei 3.765/60, (vigente no instante 
do passamento), que garante a pensão de ex-combatente, desde que 
comprovadas as condições de incapacidade e impossibilidade de sustento 
próprio previstas no art. 30 da Lei nº 4.242/63, o que não é o caso dos autos. 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AgRg no REsp 1348576/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 10/12/2012) 
 
No caso concreto, não há nos autos qualquer menção de que a parte 

autora seja incapaz, ou que esteja impossibilitada de prover o próprio sustento. 
 
Nessa perspectiva, não faz jus a parte autora à reversão da pensão, 

porquanto não comprovada a impossibilidade de sustento próprio. 
 
Ilustram tal entendimento: 
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ADMINISTRATIVO. PENSÃO ESPECIAL. EX-COMBATENTE. ÓBITO DA 
GENITORA BENEFICIÁRIA. REVERSÃO. LEI N.º 4.242/63 E LEI N.º 
3.765/60. Para a concessão de pensão especial, a lei aplicável é a vigente à 
época do óbito do instituidor. Não atendido os requisitos exigidos à época do 
falecimento do militar, é de ser negada a pensão especial às filhas de ex-
combatente se não comprovada a impossibilidade de proverem a própria 
subsistência. (TRF4, APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 5004510-
65.2014.404.7102, 4ª TURMA, Des. Federal LUÍS ALBERTO D AZEVEDO 
AURVALLE, POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 18/03/2015) 
 
ADMINISTRATIVO. PENSÃO ESPECIAL EX-COMBATENTE. LEGISLAÇÃO 
APLICÁVEL. ÓBITO DO INSTITUIDOR. LEIS 3.765/60 E 4.242/63. 
REVERSÃO. FILHA MAIOR E CAPAZ. REQUISITOS ESPECÍFICOS ART. 30. 
NÃO COMPROVAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 1. O direito aplicável nos casos 
de outorga de pensão ao ex-combatente ou ao seu beneficiário, nos termos da 
orientação do Pretório Excelso, é aquele em vigor à data do evento morte do 
ex-combatente. À época do passamento (1980), a legislação própria vigente 
veio a ocorrer com as Leis 4.242/63 e 3.765/60, esta última por remissão e 
mediante o cumprimento dos requisitos ali exigidos. 2. Para a condição de ex-
combatente, devem ser considerados, no que diz respeito à sua respectiva 
caracterização, os termos da Lei 5.315/67 e, quanto à outorga da pensão, os 
das Leis 3.765/60 e 4.242/63, já que a primeira nada dispunha quanto à 
outorga da pensão. 3. Apesar de a Lei 3.765/60 considerar como dependentes 
também as filhas maiores de 21 anos, o art. 30 da Lei 4.242/63 trouxe um 
requisito específico, qual seja, a prova de que os ex-combatentes encontravam-
se "incapacitados, sem condições de prover os próprios meios de subsistência", 
que não percebiam "qualquer importância dos cofres públicos", e que tal 
requisito deverá ser preenchido não apenas pelo ex-combatente, mas também 
por seus dependentes. Precedentes do STJ. 
(TRF4, 3ª Turma, APELAÇÃO CÍVEL nº 5000156-91.2014.404.7103, Rel. Des. 
Federal FERNANDO QUADROS DA SILVA, POR UNANIMIDADE, 
JUNTADO AOS AUTOS EM 16/04/2015 - grifei) 
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO ESPECIAL DE EX-
COMBATENTE. ÓBITO EM 22.6.1983. REVERSÃO A FILHA MAIOR E 
CAPAZ. LEIS NS. 3.765/1960 E 4.242/1963. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS 
ESPECÍFICOS DO ART. 30 DA LEI N. 4.242/1963. 
1. É firme a jurisprudência no sentido de que o direito à pensão de ex-
combatente deve ser regido pela lei vigente à época do falecimento do 
instituidor. Precedentes. 
2. No caso, o pai da agravante faleceu quando ainda vigiam as Leis ns. 
3.765/1960 e 4.242/1963. 
3. O art. 30 da Lei n. 4.242/63, ao instituir a pensão de Segundo-Sargento, 
trouxe requisitos específicos - prova de que os ex-combatentes encontravam-se 
"incapacitados, sem poder prover os próprios meios de subsistência", e que não 
percebiam "qualquer importância dos cofres públicos" -, o que acentua a 
natureza assistencial desse benefício, que deverá ser preenchido não apenas 



 
Poder Judiciário 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO 

  
[AQA©/AQA]   

5000643-18.2015.404.7009 8236919.V002_16/16 

*50006431820154047009* *8236919.2*
 

pelo ex-combatente, mas também por seus dependentes. Precedentes: AgRg no 
REsp 1.073.262/SC, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 
2.8.2010; AgRg no REsp 1.363.082/ES, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 9.5.2013; AgRg nos EDcl no REsp 1.362.118/PE, Rel. Min. Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 28.6.2013; AgRg no AREsp 246.980/PE, Rel. Min. 
Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 27.8.2013, DJe 4.9.2013. 
4. Na hipótese, as instâncias ordinárias, soberanas na análise das provas dos 
autos, consignaram que a recorrente já recebe importância paga pelos cofres 
públicos, não preenchendo os requisitos legais para percepção da pensão 
especial de ex-combatente por reversão. 
5. Assim, o acórdão impugnado encontra-se no sentido da jurisprudência desta 
Corte. Aplicação da súmula 83/STJ. Agravo Regimental improvido. 
(STJ, 2ª Turma, AgRg no AREsp 353.705/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, julgado em 17/10/2013, DJe 25/10/2013 - grifei) 
 
Invertida a sucumbência, condeno a parte-autora ao pagamento dos 

honorários advocatícios, arbitrados em R$ 2.500,00, cuja exigibilidade suspendo 
em face do deferimento do benefício da AJG, na forma dos parágrafos do artigo 
20 do CPC. 

 
Quanto ao prequestionamento, não há necessidade de o julgador 

mencionar os dispositivos legais e constitucionais em que fundamenta sua 
decisão, tampouco os citados pelas partes, pois o enfrentamento da matéria 
através do julgamento feito pelo Tribunal justifica o conhecimento de eventual 
recurso pelos Tribunais Superiores (STJ, EREsp nº 155.621-SP, Corte Especial, 
Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ de 13-09-99). 

 
Ante o exposto, voto por dar provimento à apelação da União, bem 

como à remessa oficial. 
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